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INFORMAÇÂO
13/07/2012

 

COMISSÕES TÉCNICAS
CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA
PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 15/05/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
 

MATÉRIA:

MENSAGEM N° 57/2012 (Oriunda da Mensagem N° 04/2012)

PROJETO DE LEI N°.

PROJETO DE INDICAÇÃO N°.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°.
 

AUTORIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.
 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

MARIA HELENA MOURA DE SOUZA

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
16/07/2012

 PARECER

 

Da PROCURADORIA, sobre a ,Proposição nº 57 de 2012
oriunda da Mensagem n° 04/2012 do Exmo. Sr. Presidente do
Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a criação de cargos de
provimento em comissão a que se refere o art. 6º da Lei n.º
14.407, de 15 de julho de 2009, altera dispositivos da Lei n.º
12.483, de 3 de agosto de 1995, que dispõe sobre a organização
administrativa do poder judiciário estadual, e dá outras
providências.

I – RELATÓRIO

 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a ,Proposição nº 57 de 2012

oriunda da Mensagem n° 04/2012 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que submete à apreciação

do Poder Legislativo projeto de lei que “dispõe sobre a criação de cargos de provimento em comissão a

que se refere o art. 6º da Lei n.º 14.407, de 15 de julho de 2009, altera dispositivos da Lei n.º 12.483, de 3

de agosto de 1995, que dispõe sobre a organização administrativa do poder judiciário estadual, e dá outras

providências”.

 
 

II – ANÁLISE
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O projeto de lei apresentado visa criar 4 cargos de provimento em comissão de Diretor de

Secretaria de entrância final, símbolo DJS-3, 4 cargos de provimento em comissão de Direção e

Assessoramento de Conciliador de entrância final, símbolo DJS-3, transformar os cargos de Diretor da

Divisão de Apoio ao Judiciário, símbolo GAJ-2, em Diretor da Divisão de Distribuição, símbolo GAJ-2,

e de Chefe de Serviço de Distribuição, símbolo GAJ-3, em Chefe do Serviço de Distribuição Cível,

símbolo GAJ-3, além de alterar o inciso VIII do art. 36-A da Lei n° 12.483/95 para modicar a

nomenclatura do Departamento de Apoio aos Serviços Judiciais para Departamento de Serviços Judiciais.

Essa medida decorre da necessidade demonstrada pelo Poder Judiciário em prover de aparato

humano qualificado as unidades jurisdicionais, sendo imprescindível para o seu regular funcionamento.

Portanto, do ponto de vista substancial, a proposição apresentada é bastante relevante, facilitando as

atividades administrativas e judicantes realizadas pelo Tribunal de Justiça.

Em outra perspectiva, cumpre ressaltar que, pelo Princípio da Separação dos Poderes, detém o

Poder Judiciário de ampla autonomia, que na concepção de autoadministração o dota de campo próprio

de atuação, com base em regras de competência previamente estabelecidas que garantam a gerência

própria dos seus serviços administrativos.

Tratando da autonomia administrativa do Poder Judiciário, assevera Alexandre de Moraes,

textualmente:

Além disso, é o próprio Judiciário quem organiza seus secretarias e serviços auxiliares e dos juízos
que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da atividade correicional respectiva; dá
provimento, na forma prevista na Constituição, aos cargos de juiz de carreira da respectiva
jurisdição; propõe a criação de novas varas judiciárias; dá provimento, por concurso de provas, ou
de provas e títulos, aos cargos necessários à administração da Justiça, exceto os de confiança
assim definidos em lei; concede licença, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juízes
e servidores que lhes forem imediatamente vinculados. Esta autonomia ampla encontra resguardo
em todos os Estados democráticos de Direito, pois os tribunais tem, sob o ponto de vista
estrutural-constitucional, uma posição jurídica idêntica à dos outros órgãos constitucionais de
soberania. Da mesma forma, desempenham funções cuja vinculatividade está

jurídico-constitucionalmente assegurada.
[1]

A Constituição do Estado do Ceará consagra esse entendimento, in verbis:

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira.
Art. 108. Compete ao Tribunal de Justiça:
I - propor à Assembléia Legislativa, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal:
a) a alteração do número de seus membros;
b) a criação, extinção ou alteração do número de membros dos Tribunais inferiores, que serão
previamente ouvidos, nos últimos casos;
c) a criação e a extinção de cargos e a fixação de subsídios de magistrados do Estado;
d) dispor sobre a regulamentação e remuneração dos juízes de paz e dos serviços auxiliares;
e) a alteração, mediante lei, da organização e da divisão judiciária;

No exercício privativo de sua competência para instaurar o processo legislativo sobre normas

internas de organização administrativa é que o Egrégio Tribunal de Justiça enviou esta mensagem para

apreciação, sendo conveniente ressaltar a aprovação plenária do órgão máximo do Poder Judiciário.
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Assim, a matéria cinge-se na função atípica conferida ao Tribunal de Justiça para organizar

seus órgãos e serviços administrativos, submetendo a esta Casa Legislativa a proposta para a criação de

cargos públicos, atendendo aos preceitos emanados pela Carta estadual.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade,

consubstanciado na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida

pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua

iniciativa, quer na sua formalização.

 

III – CONCLUSÃO

 

Em face do exposto, entendemos que a , oriunda da Mensagem n°Proposição nº 57 de 2012

04/2012, se encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica

legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nesta AssembleiaPARECER FAVORÁVEL

Legislativa.

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação.

[1] MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 17. ed., São Paulo: Atlas, 2005, p. 457.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
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A CCJ.

RENO XIMENES

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/07/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-025-01

MEMO MENSAGEM RELATOR SEM
ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Deputado(a) Danniel Oliveira

Membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

 

O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem, por meio deste, nomear

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, concedendo-lhe o prazo de 10 dias para a apresentação do Parecer. (RI. Art. 82,

inciso I). Não obstante o prazo regimental acima citado, solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão

para inclusão em Pauta.

 

Lembramos que a reunião ordinária desta Comissão realiza-se todas as  às  no Complexo das Comissõesquartas - feiras 15h,

Técnicas e que sua participação é imprescindível para o efetivo cumprimento de nossas atividades.

 

Atenciosamente,

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

PARECER
16/07/2012

O projeto de Lei 57/12 do Tribunal de Justiça, cria cargos de provimento em comissões a que se refere o
art. 6º da Lei nº 14.407, de 15 de julho de 2009, altera dispositivo da Lei nº 12.483, de 3 de agosto de
1995, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Poder Judiciário Estadual.
Por não encontrar nenhum vício de inconstitucionalidade na elaboração da propositura, ofereço parecer
favorável.

DEP DANNIEL OLIVEIRA

DEPUTADO (A)
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COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       ( x  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 
 
MATÉRIA: MENSAGEM N° 57/2012

AUTOR: PODER EXECUTIVO

RELATOR: DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA 

PARECER: FAVORÁVEL

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO A MENSAGEM

SÉRGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
17/07/2012

 
COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-028-01

MEMO INDICAÇÃO RELATOR DE
URGÊNCIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 18/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
Excelentíssimo Senhor
Deputado Dedé Teixeira
Membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação
 
 
 O Presidente da Comissão, conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa, vem,
por meio deste, nomear Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria. 
 
Atenciosamente,

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO DEDÉ TEIXEIRA

PARECER
17/07/2012

Ementa:

"Projeto de Lei 57/12 do Tribunal de Justiça, cria cargos de provimento em comissões a que se refere o
art. 6º da Lei nº 14.407, de 15 de julho de 2009, altera dispositivo da Lei nº 12.483, de 3 de agosto de
1995, que dispõe sobre a Organização Administrativa do Poder Judiciário Estadual."

A propositura legislativa em questão é por demais pertinente, de forma que se mostra necessária ante a
organização administrativa do Poder Judiciário, ao passo que emitimos PARECER FAVORÁVEL a sua
aprovação.

 

 

DEDÉ TEIXEIRA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS

CÓDIGO: FQ-COTEC-012-02

FORMULÁRIO DE FOLHA DE PARECER
DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 20/06/2012

ITEM NORMA:  7.2

 
(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                       ( x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

 
COMISSÕES: COFT/CTASP

 
 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO A QUE SE REFERE O ART. 6º

DA LEI N.º 14.407, DE 15 DE JULHO DE 2009, ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N.º 12.483, DE 3 DE AGOSTO DE 1995, QUE

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS. ORIUNDA DA MENSAGEM N.º 04/12

AUTOR: Tribunal de Justiça

RELATOR: Dedé Teixeira

PARECER: Favorável

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado Parecer do Relator

 

LULA MORAIS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 85ª SESSÃO ORDINÁRIA EM
17/07/12

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 44ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA EM
17/07/12

APROVADO EM  VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL  NA 55ª SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA EM 17/07/12

DEPUTADO JOSE ALBUQUERQUE

1º SECRETÁRIO
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